
Advogados trabalhistas já podem trabalhar sem sair do escritório

O Judiciário Trabalhista está a poucos passos de dar adeus definitivo para o processo em papel. Hoje, os
advogados trabalhistas já podem acompanhar toda a tramitação processual sem sair do escritório. Exceto
no estado de Santa Catarina, a Justiça do Trabalho já disponibiliza sistema para peticionamento
eletrônico em todas as instâncias. O processo virtual, no entanto, ainda não chegou de todo na Justiça
Trabalhista. Por enquanto, os fóruns imprimem tudo aquilo que chega por meio digital. Por pouco
tempo. 

Está para ser implantado na primeira e segunda instâncias da Justiça trabalhista e no Tribunal Superior
do Trabalho o Sistema Unificado de Administração Processual (Suap). Ele vai permitir que os processos
trabalhistas sejam ajuizados e tramitem do começo ao fim de forma totalmente digital.

As varas digitais ficarão disponíveis 24 horas por dia para o acesso. Advogados, juízes, servidores e
peritos precisam, no entanto, aderir a certificação digital para trabalhar no sistema. Em São Paulo, a
certificação da OAB atinge entre 70 e 80 mil advogados trabalhistas. O número ainda é baixo. Calcula-
se que existam cerca de 200 mil advogados só no estado de São Paulo. 

No Brasil, são 600 mil advogados. Desses, o diretor do Conselho Federal da OAB nacional, Ophir 
Cavalcante Junior, não sabe informar quantos estão inseridos digitalmente, mas reconhece que existe
um número elevado de profissionais da advocacia que ainda não criaram a cultura do processo digital.
Para Ophir, a advocacia precisa refletir sobre as vantagens da certificação digital, entre elas, a
celeridade. Com o processo eletrônico, o advogado atende mais rapidamente a parte, não precisa se
deslocar de seu escritório e ainda tem retorno dos honorários num tempo mais efetivo, explica.

“O grande motivador para o advogado não é o processo digital em si, mas a exigência judicial para que o
advogado utilize esse processo. O advogado funciona meio que pressionado pela circunstância. O
processo eletrônico vai deslanchar a partir do momento em que o Judiciário colocar isso como uma
condição”, reconhece Ophir. Ele pondera que a informatização do Judiciário deve ser pensada em
conjunto com os advogados e o Ministério Público. “Sem a adesão da advocacia, nenhum projeto de
informática vai em frente.”

Amigos da tecnologia

 Os advogados trabalhistas do Demarest & Almeida já acompanham seus processos pela internet. O
sócio responsável pela área, Geraldo Baraldi Jr., conta que peticiona ações em diversos TRTs sem sair
do escritório, que fica em São Paulo. Essa facilidade, de acordo com ele, permitiu que o escritório
economizasse com mão de obra, passagens aéreas e espaço físico para colocar pilhas de papel.
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Baraldi reconhece, no entanto, que nem todos os juízes já estão familiarizados com a tecnologia. O
advogado conta que, certa vez, uma juíza indeferiu uma ação por intempestividade sem se atentar que foi
feito pelo meio digital, que tem horários diferentes dos fóruns. Mais que depressa, ele esclareceu que
estava dentro do horário e ela não hesitou em assumir que não havia se atentado para os dispositivos da
Lei 11.419/06, que regulamentou a informatização no Judiciário.

Segundo dados de 2007 divulgados recentemento pelo Conselho Nacional de Justiça, tanto a Justiça do
Trabalho como a Justiça Federal possuem bom nível de informatização. No TST, essa informatização é
visível nas sessões de julgamento. Cada ministro acompanha a pauta e o voto dos colegas por meio de
um computador, instalado na sua mesa.
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